PARECER Nº 252, DE 2014 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL Nº 534, DE 2013

Por intermédio do ofício GCRMC nº 51/2013, o Senhor Conselheiro-Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 003598/003/07, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e a Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239 c.c. artigo 33, II, “d” do Regimento Interno da Assembleia Legislativa os autos foram encaminhados à esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando nossa designação, para, na qualidade de relator, examinar o teor do decidido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de firmar o competente relatório. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: Pregão nº 57/07, ata de registro de preços nº 99/07, de 03/10/07, visando o registro de preços para fornecimento de combustíveis, no valor de R$ 1.527.500,00. 

Em julgamento, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, o Substituto de Conselheiro Marcelo Pereira decidiu pela irregularidade do pregão e da ata de registro de preços, considerando vício concreto e irrelevável o prejuízo irremediável ao escopo do exame e ao princípio da economicidade, em virtude da desclassificação da proposta de menor preço, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

 Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável decisão que julgou irregulares a licitação e decorrentes ajustes.

Por seu turno, o Egrégio Tribunal Pleno da Corte de Contas, em sessão de 03 de outubro de 2012, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito resolveu negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão pela irregularidade da licitação e decorrentes ajustes, pelo voto do Auditor Substituto de Conselheiro Antonio Carlos dos Santos, relator, dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Robson Marinho, Cristiana de Castro Moraes, Dimas Eduardo Ramalho e do Auditor Substituto de Conselheiro Samy Wurman.

Da nossa parte, analisando os autos, inicialmente, observamos que não houve unanimidade de posicionamento entre os órgãos técnicos do Tribunal de Contas do Estado, pois a Assessoria Técnica e a PFE acolheram os elementos apresentados na defesa da UNICAMP em seu Recurso Ordinário. 

Pela análise dos autos, entendemos que a UNICAMP agiu de acordo com o disposto no artigo 87 da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e com o artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ao rejeitar a proposta de menor preço, por estar impedida de contratar com a Administração Pública.

Ressaltamos que além do princípio da legalidade, todas os atos prolatados pela Administração Pública devem respeitar ao princípio constitucional da moralidade, previsto no artigo 37 da Constituição Federal. Assim, se um determinado licitante foi alvo de sanção, que a impediu de participar de um processo licitatório no âmbito da União, também a torna, obviamente, inapta de participar de qualquer processo seletivo realizado por qualquer outro ente federativo. 

Dessa forma, julgamos que o posicionamento feito pela UNICAMP foi na direção adequada de preservar a supremacia do interesse público, sendo digna de ser acatada de nossa parte.

Cabe também ressaltar que após as orientações do Tribunal de Contas quanto a este tema, a UNICAMP reformulou o texto de seus editais com critério para não admissão da participação de empresas punidas com suspensão temporária ao direito de licitar, visando conferir maior transparência e objetividade no processo licitatório, afastando quaisquer suspeitas de irregularidades em novos certames. 

Devido a apresentação dos argumentos técnicos acima somos compelidos a discordar com as razões aduzidas pela E. Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado. 

                               Assim sendo, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao parágrafo 1º, item 2, do artigo 239 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que propõe o arquivamento dos presentes autos.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº


, DE 2013.

Dispõe sobre a reforma da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

“Artigo 1º - Fica reformada a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo prolatada no processo TC – 003598/003/07, que julgou irregular o Pregão nº 57/07 e a Ata de Registro de Preços nº 99/07, firmada em 03 de outubro de 2007, entre a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP e a Companhia Brasileira de Petróleo Ipiranga, no sentido de considerá-lo admitido.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos, por não caber mais nenhuma providência.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do projeto de decreto legislativo ora apresentado.

a) Cauê Macris – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo PDL reformando a decisão do TCE.

Sala das Comissões, em 25-2-2014.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato (contrário) – Vitor Sapienza – Osvaldo Verginio – Beth Sahão (contrário) – Orlando Bolçone – Cauê Macris
